
RELATÓRIO DA VIAGEM PARA O PANAMÁ CITY – PANAMÁ EM 03, 04  e 05 de dezembro de 2014
Encuentro ‘Mujeres, Política, Democracia y
Desarrollo sostenible en el Siglo XXI’
Lugar: Sede del Parlatino, Panamá
Organizado por Parlatino, ONU MUJERES y FONAMUPP
Participei das atividades do Encontro de Parlamentares sobre Mulheres, Política, Democracia e desenvolvimento Sustentável no Século XXI.

A Vice-presidenta De Saint Malo fez a abertura do Encontro no Parlatino. 

Mais de 80 parlamentares, magistradas, líderes e representantes de organizações internacionais da America latina se reuniram na sede permanente do Parlamento Latinoamericano (Parlatino) na cidade do Panamá para validar a necessidade de avançar na democracia paritária.
O encontro foi uma iniciativa do Parlatino, ONU Mulheres e do Fórum Nacional de Mulheres de Partidos Políticos, apoiado pela Assembleia Nacional do Panamá e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

A reunião foi inaugurada pela Vice-presidente e Ministra de Relações Exteriores do Panamá, Isabel de Saint Malo de Alvarado, que ratificou o seu compromisso de continuar a promover a igualdade e a equidade de gênero a nível nacional e regional. Também participou o Presidente do PARLATINO, o deputado Elías Castillo.

O objetivo do Encontro é avançar para a democracia paritária e para a igualdade substantiva na América Latina, procurando oferecer um espaço para um fértil debate para identificar recomendações sobre o avanço da democracia paritária. Trataram-se temas como o fortalecimento da liderança das mulheres, o caráter transversal da perspectiva de gênero em políticas, ações e instituições, entre outros. Foi um importante passo para o debate político no sentido de elaborar proposta sobre democracia 
paritária dentro de uma perspectiva integral de desenvolvimento nos legislativos e no empoderamento político das mulheres na América Latina.
PALESTRA PANAMÁ

Benedita no Painel IV – Partidos políticos que promovem a igualdade substantiva em: suas estruturas, programas e funcionamento.

(Saudação aos membros da Mesa, ao plenário etc.).
Em primeiro lugar gostaria de saudar a iniciativa do Parlamento Latino-americano, da ONU Mulheres e do Foro Nacional das Mulheres de Partidos Políticos pela iniciativa de colocar em debate um tema de importância vital para a democracia como é este da participação paritária das mulheres. Temos consciência de que sem a participação plena da mulher, e não apenas com o seu voto, a democracia será sempre incompleta, inacabada, restrita. 

Peço permissão para citar a presidenta Dilma Rousseff. Disse a presidenta: “Este é o século das oportunidades. Este é o século do Brasil. E este é, sem dúvida, o século das mulheres! A mulher é a nova força que move o Brasil.” Diria, também, que a mulher é a nova força que move a América Latina, como mostram os diferentes processos de transformação social onde as mulheres são protagonistas.

 Nós, mulheres, estamos sabendo agarrar firmemente as oportunidades conquistadas para ampliar a nossa participação e conquistar novos espaços. Contudo, nas esferas de representação política de nossos países ainda não conseguimos mudanças significativas. E somente a taremos se as mulheres, as principais interessadas nessa mudança, se conscientizarem de sua necessidade e lutarem ativamente para conquistá-las em cada um de seus países, em cada um de seus partidos políticos ou movimentos sociais. Vemos aqui a inter-relação da democracia paritária com a luta das mulheres e com as mudanças internas em seus respectivos partidos políticos, formando, como resultado desse processo, uma nova cultura paritária de participação política. 

A melhor contribuição que posso trazer para o debate é falar das experiências do meu país, o Brasil, mostrar nossos problemas comuns, mas principalmente os caminhos que tomamos para enfrentá-los.

Com a eleição de Lula para a presidência da República, em 2002, o Brasil iniciou uma trajetória política de combate às desigualdades sociais, de gênero e de raça que continua até o momento atual, com a reeleição da presidenta Dilma. Foram 12 anos de grandes transformações sociais, marcados principalmente pela redução significativa da pobreza e pela ascensão social de 50 milhões de pessoas a um patamar de renda de classe média. Nos três grandes campos citados, o social, o de gênero e de raça, as mulheres souberam aproveitar as oportunidades criadas pelos programas e políticas governamentais e passaram a desempenha grande protagonismo na sociedade.

 Logo no primeiro ano de seu governo Lula criou a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, que vem atuando em três grandes linhas: (a) Políticas do Trabalho e da Autonomia Econômica das Mulheres; (b) Enfrentamento à Violência contra as Mulheres; e (c) Programas e Ações nas áreas de Saúde, Educação, Cultura, Participação Política, Igualdade de Gênero e Diversidade. No conhecido programa Bolsa Família, 93% da titularidade dos cartões são de responsabilidade das mulheres. Do mesmo modo no programa Minha Casa, Minha Vida, 52% das casas estão no nome de mulheres. No acesso a terra, 72% das propriedades da reforma agrária são de mulheres. 

Na educação, tanto na universitária quanto na técnico-profissional houve também um grande salto na inclusão das mulheres. A maioria dos 9,5 milhões de jovens que fizeram o Enem, processo democrático seletivo ao ensino superior, é constituída de mulheres. Além disso, no Prouni – um programa de bolsas universitárias para alunos de baixa renda, mais da metade delas foram concedidas às mulheres.

 Por sua vez no Pronatec, amplo programa de ensino técnico que já formou mais de 7 milhões de alunos, seis de cada dez são mulheres. A política de cotas tem sido também outra grande oportunidade para a jovem mulher negra entrar para a Universidade. Esses são apenas alguns exemplos de programas governamentais onde as mulheres têm amplo acesso. Igualmente no mercado de trabalho as mulheres estão fortemente presentes em todas as ocupações. 

No ano passado foi finalmente aprovada a Emenda Constitucional que estende os direitos trabalhistas para a categoria dos trabalhadores domésticos, da qual 90% são mulheres, em sua grande maioria, mulheres negras. Essa aprovação representou uma conquista histórica para uma categoria onde ainda prevaleciam resquícios do trabalho escravo. No plano do combate à violência doméstica, foi aprovada a Lei Maria da Penha que deu força para muitas mulheres reagirem e denunciarem a violência contra elas. 


Cito essas informações para mostrar esse quadro de mudança social e cultural – mulher estudando, trabalhando e profissionalmente independente – um quadro que, se favorece as condições das mudanças políticas, não é suficiente para realizá-las. As resistências conservadoras no campo político são enormes, muito maiores do que nos demais campos da sociedade. É na esfera política onde se encontra o núcleo do poder, que é majoritariamente branco e masculino. Senão vejamos: dos 142 milhões de eleitores brasileiros, 52,13 são do sexo feminino, mas dos 513 eleitos para a Câmara dos Deputados nas eleições de outubro passado, 51 são mulheres, ou apenas 22,2%.


A conclusão que se impõe é que todo esse o acúmulo de conquistas e direitos sociais precisa fazer um salto de qualidade na consciência coletiva das mulheres para furar a barreira conservadora que protege a esfera política. O primeiro passo é conseguir aprovar leis que garantam cota de participação feminina nas listas de candidatos dos partidos. 

No Brasil, conseguimos aprovar a cota de 30%, mas nem sempre ela é cumprida pelos partidos. O segundo passo é lutar para que os partidos façam o mesmo em suas direções internas. É uma etapa fundamental da luta, pois os partidos representam os sujeitos principais da democracia, mas é também a parte mais difícil, pois é neles onde se origina o controle masculino da representação política. Isso nós conseguimos no meu partido, o Partido dos Trabalhadores. Já tínhamos uma cota de 30% mas, no 4º Congresso de 2011, conquistamos finalmente a representação paritária.

 Além da paridade em todas as instâncias de direção partidária, as mulheres petistas se estruturam ainda em Secretarias, onde trata especificamente da agenda de gênero e busca criar meios de qualificação das militantes e quadros femininos. Essa foi uma decisão recente, mas já mostra o tamanho das dificuldades internas que temos de vencer para realizar o nosso trabalho, a começar pela garantia de autonomia financeira mínima para nossas secretarias. O machismo imperante nas sociedades latino-americanas se reflete com força nos partidos, inclusive nos partidos de esquerda que reconhecem abertamente em seus programas os direitos da mulher.


Gostaria de fazer uma síntese de nossa trajetória que, na essência, acredito que é a mesma da luta das mulheres na maioria dos países latino-americanos. Víamos de uma luta contra a ditadura militar, depois contra governos neoliberais, onde todas as desigualdades sociais são exacerbadas em nome do lucro máximo da capital financeiro, e felizmente conquistamos governos populares comprometidos com as mudanças sociais e a promoção dos direitos da mulher. Muitos direitos e espaços foram realmente conquistados, especialmente nos campos econômico, social e educacional, apesar de termos ainda grandes problemas para resolver. 

Em alguns países conseguimos introduzir cotas ou mesmo a paridade de gênero nos partidos políticos e agora voltamos para o plano mais geral da indispensável Reforma Política. Esse é um giro importante onde a nossa luta pela democracia paritária se encontra e se integra na luta geral da sociedade por sistemas eleitorais mais democráticos e participativos e, sobretudo livres do financiamento de empresas privadas. O Partido dos Trabalhadores coloca a Reforma Política no centro de sua pauta nacional e conclama os demais partidos e forças do campo democrático, popular e de esquerda para se unirem na mobilização social necessária para pressionarmos o Congresso Nacional a aprovar uma reforma política de fato democrática e participativa.


Finalmente, como conclusão geral, entendemos que a luta das mulheres pela democracia paritária é parte integrante da luta mais geral por uma reforma política que institua novo sistema político e eleitoral que proíba o financiamento das empresas privadas e garanta maior participação social e a tão sonhada paridade de gênero nas listas de candidatos dos partidos políticos.

A caminho da democracia paritária e da igualdade na América Latina


Segue em anexo comprovante de bilhete aéreo.

Brasília, 16 de Dezembro de 2014.

BENEDITA DA SILVA
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